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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
CRIME,  EM  TESE,  DE  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA
REVOGADA.  IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.
EXISTÊNCIA  DE  PROVAS  QUANTO  À
MATERIALIDADE  E  OS  INDÍCIOS
SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  PERICULUM
LIBERTATIS EVIDENCIADO.  QUANTIDADE
EXORBITANTE DE DROGA. NECESSIDADE DE
SE  GARANTIR  A  ORDEM  PÚBLICA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. RECURSO PROVIDO.

A quantidade exorbitante de material entorpecente
apreendido na posse do Recorrido demonstra sua
periculosidade concreta a justificar a decretação
de sua prisão, quando as medidas cautelares não
se mostrarem suficientes para evitar uma possível
reiteração na prática delitiva.

Eventuais  circunstâncias  pessoais  favoráveis  ao
paciente  não  são  fatores  impeditivos  da
segregação  cautelar  quando  presente  a
necessidade dessa, especialmente quando para a
garantir da ordem pública.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO,  NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR. EXPEÇA-SE MANDADO DE PRISÃO.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Recurso Criminal em Sentido Estrito (fls. 41/42)

manejado  pelo  Ministério  Público  Estadual face  a  decisão  de  fls.  39/40,

proferida pelo  Juízo de Direito da Vara de Entorpecentes da comarca da

Capital, que revogou os efeitos da preventiva antes decretada para conceder a

liberdade provisória ao acusado Uandesson dos Santos Teixeira, vinculada

ao  cumprimento  das  seguintes  medidas  cautelares:  proibição  de  frequentar

bares, cabarés e similares, proibição de ausentar-se desta comarca sem prévia

autorização e proibição de mudar de endereço sem prévia comunicação a este

juízo.

Em suas razões recursais (fls. 43/50), alude o  Parquet que, não

restando dúvidas quanto à materialidade (apreensão de 403,95g de maconha)

e a existência de indícios suficientes de autoria do crime de tráfico ilícito de

entorpecentes, a prisão preventiva do Recorrido seria necessária para garantir

a ordem pública, não sendo os atributos pessoais favoráveis a ele suficientes

para fundamentar a revogação de sua segregação cautelar.

Contra-arrazoando  (fls.  54/59),  pugnou  o  Recorrido,  por

intermédio de sua defesa, o desprovimento do recurso com a manutenção in

totum da decisão vergastada.

Em sede de juízo de retratação (fl. 60), manteve o Juízo a quo a

decisão objurgada.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou  parecer,  às  fls.  66/69,

Desembargador João Benedito da Silva
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opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Questiona  o  Parquet,  por  intermédio  do  presente  Recurso

Criminal  em  Sentido  Estrito,  a  decisão,  proferida  pelo  Juízo  primevo,  que

revogou  os  efeitos  da  preventiva  antes  decretada,  concedendo  liberdade

provisória  vinculada  ao  cumprimento  de  medidas  cautelares,  em  favor  do

Recorrido, tomando por base a seguinte fundamentação:

Na hipótese, entendo que não se fazem presentes os
requisitos da preventiva. O acusado é primário e tem
residência  fixa,  circunstâncias  que  socorre  a
pretensão  do  mesmo,  com  quem  foi  apreendida
quantidade  de  401,55  grama  de  maconha,  hipótese
que reclama instrução probatória, mas não recomenda
a manutenção de sua prisão.
Além  disso,  a  certidão  de  antecedentes  criminais
colacionada  demonstra  que  o  autuado  é  primário  e
nunca  respondeu  a  outro  processo,  fatos  que
convergem em seu favor e autorizam a conclusão de
que  não  é  dado  a  prática  de  crimes,  hipótese  que
corrobora ainda mais a certeza de que, em liberdade,
não  ameaçará  a  ordem  pública,  não  virá  a
embaraçar a instrução processual, nem obstacular
eventual aplicação da lei penal.
[…]  Assim,  por  entender  que se fazem ausentes os
requisitos autorizadores da custódia cautelar,  revogo
os efeitos  da preventiva  antes decretada,  o fazendo
com  base  no  art.  316  do  CPP,  ao  tempo  em  que
concedo  liberdade  provisória  ao  acusado
UANDESSON DOS SANTOS TEIXEIRA, vinculada ao
cumprimento das seguintes medidas cautelares:
1 – Proibição de frequentar bares, cabarés e similares
(inciso II do artigo 319);
2  –  Proibição  de  ausentar-se  desta  comarca  sem
prévia  autorização  deste  Juízo  (inciso  IV  do  artigo
319);
3-  Proibição  de  mudar  de  endereço  sem  prévia
comunicação a este juízo. (fls. 39/40)

Desembargador João Benedito da Silva
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Pois bem. A prisão preventiva, conforme os artigos 312 e 315 do

CPP,  deve ser  decretada,  de  forma fundamentada,  quando convergirem no

caso concreto os pressupostos (materialidade e indícios suficientes de autoria)

e  os  fundamentos  (garantia  da  ordem  pública  ou  da  ordem  econômica,

aplicação da lei penal, conveniência da instrução criminal).

Na  hipótese  em  estudo,  verifica-se  que,  tanto  a  materialidade

(auto de apresentação e apreensão de fl. 10), quanto os indícios de autoria

(confissão extrajudicial parcial à fl. 07) foram suficientemente comprovados nos

autos, a evidenciar o fumus commissi delicti.

Por  sua  vez,  a  segregação  cautelar,  quando  da  sua  anterior

decretação pelo Juízo a quo, teve por fundamento preservar a ordem pública,

mais exatamente na necessidade de se impedir a reiteração delitiva. Vejamos:

[…]
O  periculum  libertatis,  por  sua  vez,  refere-se  aos
requisitos,  fundamentos  e  finalidades  da  prisão
provisória,  previstos  no  artigo  312  do  Código  de
Processo Penal, os quais demonstram o perigo que o
indivíduo causa ao processo principal na hipótese de
permanecer em liberdade.
A  nossa  Suprema  Corte  firmou  entendimento  no
sentido  de  que  a  garantia  da  ordem  pública  é
representada pela necessidade de impedir a reiteração
do crime, estando assim relacionada à necessidade de
assegurar  a  credibilidade  das  instituições  públicas
quanto  à  visibilidade  e  transparência  de  políticas
públicas de persecução criminal. O que se busca por
meio  da  prisão  preventiva  fundamentada  na  ordem
pública  é  proteger  a  comunidade  contra  investidas
criminosas  que  o  agente  possa  vir  a  ter,  se  em
liberdade.  Mas é preciso  que o  juiz  fundamente  em
fatos  concretos  esse  risco  para  a  ordem  pública.
Repetição  do  texto  legal,  sem  fatos  concretos
comprovados, não vale para a prisão preventiva. Grife-
se que, a gravidade do delito, por si só, não significa
periculosidade e não pode ser confundida com clamor
público.

Desembargador João Benedito da Silva
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No caso  do  autos  em  comento,  observa-se  que  o
autuado  foi  encontrado  com  uma  quantidade
considerável  de  substância  entorpecente,
denotando-se  a  sua  periculosidade,  eis  que  o
tráfico  de  drogas  constitui  um  delito  grave,
devastando famílias inteiras. (fls. 19v/20) (grifei).

Ora, consta do auto de fl. 10 a apreensão de 12 (doze) trouxinhas

de maconha, as quais, pelo laudo de constatação de fl. 13, teriam por peso

líquido o de 403,95 grama, quantidade essa que exorbita – em muito - a de um

mero consumidor de entorpecentes.

Do auto de prisão em flagrante (fls. 05/08), lê-se que 02 (duas)

dessas  trouxinhas  foram  apreendidas  pelos  agentes  policiais  na  posse  do

recorrido, quando esse caminhava pela rua, sendo as demais (10) encontradas

em sua residência, no interior de um saco plástico de cor verde guardado no

interior de um guarda roupa.

A partir  do  exposto,  apercebe-se  que  o  periculum libertatis se

evidencia diante da necessidade de se garantir a ordem pública haja vista que

a  quantidade  de  entorpecente  apreendido  –  repita-se:  403,95  grama –

demonstra a  periculosidade concreta do acusado, a justificar a decretação

de sua prisão, uma vez que as medidas cautelares não se mostrem, nessa

hipótese, suficientes para evitar uma possível reiteração na prática delitiva.

A questão de a droga ser para seu consumo ou não é matéria que

envolve análise de prova e, portanto, não pode ser em sede de writ discutida,

por se tratar de via estreita.

Embora o Recorrido seja primário (fl. 14) e possua residência fixa

(fl. 38), a jurisprudência pátria é assente ao dispor que eventuais circunstâncias

pessoais favoráveis ao paciente não são fatores impeditivos da segregação

cautelar quando presente a necessidade dessa, especialmente quando para a

Desembargador João Benedito da Silva



Recurso Criminal em Sentido Estrito n. 0002999-10.2015.815.0000

garantir da ordem pública.

A propósito:

[…] IV - A presença de condições favoráveis, tais como
residência  fixa,  primariedade  e  ocupação  lícita,
embora devam ser  devidamente  valoradas,  não  são
suficientes,  por  si  sós,  para obstar  a decretação da
prisão cautelar,  quando, devidamente embasada nos
fundamentos  do  art.  312  do  Código  de  Processo
Penal,  esta  mostrar-se  necessária.  V  -  Recurso  em
habeas  corpus  improvido.  (STJ  -  RHC:  46956  SP
2014/0080110-0,  Relator:  Ministra  REGINA HELENA
COSTA,  Data  de  Julgamento:  05/06/2014,  T5  -
QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
10/06/2014)

Outrossim,  há  de  se  ressaltar  que  apesar  de  a  magistrada

primeva, na decisão ora combatida, ter se utilizado da expressão “revogar”, o

que se observa é que, em verdade, houve apenas a substituição dessa por

medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  por  entender  que  tais  cautelares

bastassem ao acautelamento da ordem pública.

Com  a  devida  vênia,  entendo  de  forma  diferente.  É  que  na

hipótese de tráfico de entorpecentes não vejo medidas cautelares diversas da

prisão suficientes a evitar que essa prática delitiva seja reiterada.

Forte em tais razões, dou provimento ao recurso para revogar a

decisão  objurgada,  decretando,  consequentemente,  a  prisão  preventiva  do

recorrido, Uandesson dos Santos Teixeira.  Expeça-se mandado de prisão.

É como voto.

                Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o

Exmo. Sr.  Des. Joás de Brito Pereira Filho. Ausentes, os Desembargadores

Desembargador João Benedito da Silva
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Luis  Silvio  Ramalho  Junior  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Presente  à

sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador  de

Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 06 (seis) dias do mês de agosto do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


